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EDITAIS  

CONTRATOS 

 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE COMPRAS 

 

Extrato de Ata de Registro de Preços 

 

Ata de Registro de Preços nº: 145/24 

Detentora: 15.643.940 ROGÉRIO ALBERTO DA SILVA – ME 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 

ÁGUA MINERAL POTÁVEL, GALÃO DE 20 LITROS, EM REGIME 

DE COMODATO, MEDIANTE SISTEMA DE REPOSIÇÃO – PE 

021/24 

Assinatura: 25/07/2024 

Prazo: 30/07/2024 a 29/07/2025 

 

ITEM 001 

Descrição: ÁGUA MINERAL POTÁVEL, SEM GÁS, 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA HIGIENIZADA 

RETORNÁVEL, TIPO GALÃO, CONTENDO 20 LITROS, COM 

PROTETOR NA PARTE SUPERIOR E LACRE DE SEGURANÇA 

PERSONALIZADO PELO FABRICANTE; FORNECIDO 

MEDIANTE TROCA DE VASILHAME (REPOSIÇÃO), EM REGIME 

DE COMODATO. 

Quantidade: 3.500 

Unidade: GALÃO 

Marca: ÁGUA MINERAL NATURAL JACUTINGA SAÚDE 

Preço Unitário: R$ 13,05 

 

São João da Boa Vista, 30 de julho de 2024. 

 

Andréa Salvático Orlandi 

Chefe do Setor de Compras 

 

José Otávio Martins Junior 

Diretor do Depto. de Administração 

 

 

DÍVIDA ATIVA 

 

 

São João da Boa Vista, 29 de julho de 2.024. 

 

NOTIFICAÇÃO 

 

INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 

PRESCRIÇÃO DE DÉBITO DEVIDO AO MUNICÍPIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7307/2.024 

ASSUNTO: PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO 

OU DECADÊNCIA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO DEVIDO AO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, RELATIVO AO ISS 

CONSTRUÇÃO CIVIL DO ANO DE 2.019 (EM DÍVIDA ATIVA) 

 

 

 DADOS DA REQUERENTE 

(de acordo com o Requerimento folha 02) 

 

NOME: DENISE ANGELA MARQUES 

ENDEREÇO: RUA JOÃO BATISTA TELINI Nº 48 

BAIRRO: JARDIM AZALÉIA 

MUNICÍPIO: SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

ESTADO: SÃO PAULO 

CEP: 13876-825 

 

 

DADOS DA PROPRIETÁRIA 

(de acordo com a Ficha Cadastral do Imóvel folha 11) 

 

NOME: DENISE ANGELA MARQUES 

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA: RUA JOÃO BATISTA 

TELINI Nº 48 

BAIRRO: JARDIM DAS AZALÉIAS 

MUNICÍPIO: SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

ESTADO: SÃO PAULO 

CEP: 13876-825 

 

 

DADOS DO IMÓVEL PLEITEADO 

(de acordo com a Ficha Cadastral do Imóvel folha 11) 

 

CADASTRO MUNICIPAL: 38.042.0031.001 

ENDEREÇO: RUA JOÃO BATISTA TELINI Nº 48 

BAIRRO: JARDIM DAS AZALÉIAS 

LOTE: 31 

QUADRA: B 

MUNICÍPIO: SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CEP: 13876-825 

 

 

SITUAÇÃO NA DÍVIDA ATIVA - DEVEDOR: A PROPRIETÁRIA 
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Nº DA CERTIDÃO DÍVIDA ATIVA (CDA): 165/2.024 

(vide folhas 09 e 10) 

 

 

Diante da impossibilidade de notificar a Requerente do processo 

administrativo em epígrafe e Proprietária do Imóvel Pleiteado por 

Correios (via A.R. – AVISO DE RECECIMENTO), em razão de 

“após 03 (três) tentativas de entrega do carteiro, a 

correspondência foi devolvida à agência e ficou disponível ao 

destinatário, não sendo procurado pelo mesmo para retirada”, 

de acordo com o registrado pelo agente dos Correios no 

comprovante de A. R. – Aviso de Recebimento (folha 18 frente e 

verso), o SETOR DE DÍVIDA ATIVA desta municipalidade, no uso 

de suas atribuições legais, a NOTIFICA via publicação no órgão 

oficial de imprensa do Município de São João da Boa Vista, do 

seguinte: 

 

I – DA ATUAL LEGISLAÇÃO VIGENTE NO MUNICÍPIO 

Lei Municipal Complementar nº 106, de 23 de dezembro de 1.997, 

que institui o “Código Tributário do Município de São João da Boa 

Vista” e alterações posteriores. 

 

II – DO ATO DECISÓRIO 

(vide folha 07) 

De acordo com decisão do Diretor do Departamento Municipal de 

Finanças expressada no DESPACHO Nº 685/2024/DMF datado de 

25 de abril de 2.024, o PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 

PRESCRIÇÃO OU DECADÊNCIA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO 

DEVIDO AO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA foi 

INDEFERIDO. 

 

III – DOS FUNDAMENTOS QUE DERAM CAUSA AO ATO 

DECISÓRIO 

O ato decisório foi embasado nas informações e documentos 

constantes nos autos do processo administrativo em epígrafe, de 

acordo com os termos trazidos no próprio despacho acima, os 

quais, passamos a transcrevê-los, resumidamente na íntegra: “... 

Considerando as informações prestadas nos autos, observa-

se que as parcelas do débito em questão têm sua data de 

vencimento com menos de cinco anos de lançamento, 

conforme fls. 05, não se encontrando prescritas. Isto posto, 

indefiro o reconhecimento da prescrição dos débitos de ISSCC 

2019. Solicito que o crédito seja encaminhado à PGM para 

propositura de ação de execução Fiscal, tendo em vista o 

prazo prescricional.” 

 

IV – DA ATUAL SITUAÇÃO NA DÍVIDA ATIVA 

(vide folhas 09 e 10) 

Com relação ao débito em questão EM DÍVIDA ATIVA e outros 

débitos em aberto, V. Sª deverá dirigir-se ao balcão de 

atendimento do Setor de Dívida Ativa para regularização.  

 

V – DA POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO 

Os débitos inscritos em dívida ativa devidos ao Município de São 

João da Boa Vista, que não foram parcelados anteriormente, 

poderão ser parcelados em até 48 (QUARENTA E OITO) 

PARCELAS, observada as condições fixadas, nos termos da Lei 

Complementar Municipal nº 5.215, de 09 de novembro de 2.023.  

O referido parcelamento deverá ser feito de forma presencial com 

apresentação de documento oficial de identificação do proprietário 

ou procuração com firma reconhecida em cartório ou por 

autoridade pública, em caso de terceiro outorgado que irá 

representá-lo. 

 

VI – DO SETOR DE DÍVIDA ATIVA 

Localizado na Praça da Catedral nº 07, Centro, São João da Boa 

Vista, São Paulo, CEP 13870-009, cujo atendimento ao público 

dar-se-á de segunda a sexta-feira das 12:30 às 16:30 hrs., fone de 

contato: (19) 3636-3337, Ramais 235 e 236 ou pelo Whatsaap Web 

que é o mesmo de contato.  

 

VII - DO DIREITO A VISTA OU CÓPIA DOS AUTOS 

Está assegurada a prerrogativa de seu direito à vista dos autos, 

findos ou em andamento, basta pleitear a intenção, ou de pedido 

de cópia, que deverá ser protocolizado no Setor de Protocolo da 

Prefeitura, localizado na Rua Carlos Kielander nº 366, fone (19) 

3634-1024. 

 

VIII – DO DIREITO AO RECURSO NA ESFERA 

ADMINISTRATIVA 

Nos termos da legislação vigente no município, fica concedido o 

prazo de 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data 

de publicação desta notificação no órgão oficial de imprensa do 

Município de São João da Boa Vista, para interposição de 

RECURSO EM 1ª INSTÂNCIA NA ESFERA ADMINISTRATIVA 

contra a decisão, o qual deverá ser endereçado ao Gabinete do 

Diretor do Departamento Municipal de Finanças, devidamente 

instruído com informações e provas das alegações. 

Esse recurso administrativo deverá ser protocolizado no Setor de 

Protocolo, situado na Rua Carlos Kielander nº 366, Centro, São 

João da Boa Vista, São Paulo, cujo atendimento ao público dar-se-

á de segunda a sexta feira, das 09:00 as 16:00 hrs., fone de 

contato (19) 3634-1024. 

 

IX - DO TRÂMITE PROCESSUAL 

O processo administrativo em epígrafe permanecerá no Setor de 

Dívida Ativa até a publicação da presente notificação no órgão 

oficial de imprensa do Município de São João da Boa Vista e 

cumprimento do prazo concedido para interposição de recurso na 

esfera administrativa, após este prazo, procederá com os trâmites 

legais. 

Sendo o que temos a notificar, a presente notificação 

será publicada no órgão oficial de imprensa do Município de São 

João da Boa Vista para que se produza os efeitos legais. 

 

Atenciosamente, 

 

ADILSON PAULO CORTEZ CUNHA 

Adjunto Administrativo 

 

 

LICITAÇÕES 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 196/2024  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, PARA LICENÇA DE USO DE SISTEMA 

INTEGRADO ONLINE PARA GESTÃO ESPORTIVA, INCLUINDO 

OS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO DE 

USUÁRIOS, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO PARA O 

DEPARTAMENTO DE ESPORTES DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 30/07/2024 das 8:00h até 

02/08/2024 às 8:00h 

PERÍODO DE LANCES: 6 (seis) horas - 02/08/2024 das 8:30h às 

14:30h. 

PROCESSAMENTO: Plataforma BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES 

DO BRASIL – https://bllcompras.com 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 030/24 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 001 

O Município de São João da Boa Vista TORNA PÚBLICO AS 

ALTERAÇÕES PROCESSADAS NO EDITAL DO PREGÃO 

SUPRACITADO E INFORMA QUE O edital de retificação já se 

encontra disponível no site www.saojoao.sp.gov.br. 

Considerando as alterações processadas, fica alterada a data de 

realização do certame para o dia 12 de agosto de 2024, às 

09h00min. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do 

Edital. 

 

São João da Boa Vista, 29/07/2024. 

 

Ariela Sagiorato da Costa Domingos 

Chefe do Setor de Licitações em substituição 

 

José Otávio Martins Junior 

Diretor do Depto. de Administração 

 

 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE COMPRAS 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 198/2024  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BOTINA DE SEGURANÇA 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 31/07/2024 às 8:00h até 

05/08/2024 às 8:00h 

PERÍODO DE LANCES: 6 (seis) horas – 05/08/2024 das 8:30h às 

14:30h. 

PROCESSAMENTO: Plataforma BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES 

DO BRASIL – https://bllcompras.com 

 

Demais informações constam do Aviso de Dispensa Eletrônica na 

íntegra, assim como o Documento de Formalização de Demanda e 

o Modelo de Proposta, que poderão ser retirados na plataforma da 

BLL COMPRAS, no Portal Nacional de Contratações Públicas e no 

site oficial do Município. 

 

São João da Boa Vista, 30 de julho de 2024. 

 

Andréa Salvático Orlandi 

Chefe do Setor de Compras 

 

José Otávio Martins Junior 

Diretor do Depto. de Administração 

 

 

SECRETARIA 

DECRETO 

 

 

DECRETO Nº 7.757, DE 30 DE JULHO DE 2024 

“Institui o valor dos preços públicos afeitos ao 

serviço público de transbordo, triagem, reservação 

e aterramento de Resíduos da Construção Civil 

Classe A e do serviço público de destinação final 

em aterro licenciado pela CETESB de resíduos 

destinados ao aterro ou à área de transbordo e 

triagem municipal.” 

 

 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita 

Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, no uso 

de suas atribuições legais, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Ficam instituídos para o ano de 2024 e para os 

próximos exercícios financeiros, até a ocorrência da devida 

alteração, os respectivos valores dos preços públicos de que 

tratam este decreto, em sendo: 

I – Transbordo, triagem, reservação e aterramento de 

Resíduos da Construção Civil Classe A: 4,2 UFS (Unidade Fiscal 

Sanjoanense) por m
3
. 

II – Destinação final em aterro licenciado: 57 UFS (Unidade 

Fiscal Sanjoanense) por tonelada. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos a partir do dia 01/08/2024. 

 

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em 

especial o Decreto n° 7.644, de 08 de Fevereiro de 2024, publicado 

no Jornal Oficial Eletrônico do Município nº 1443, de 09 de 

fevereiro de 2024. 

 

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos trinta 

dias do mês de julho de dois mil e vinte quatro (30.07.2024). 

 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 

Prefeita Municipal 

 

 

LEIS 

 

 

LEI N° 5.293, DE 26 DE JULHO DE 2.024 

"Dispõe sobre o procedimento para a instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional 

de Telecomunicações - ANATEL, nos termos da legislação 

federal vigente.” 

 (Autor: Rui Nova Onda) 

 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita 

Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, usando 

de suas atribuições legais, 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte... 

 

L E I  : 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º - O procedimento para a instalação no Município de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte, 

cadastrados, autorizados ou homologados pela Agência Nacional 

de Telecomunicações - ANATEL, fica disciplinado por esta Lei. 

 

Parágrafo único - Não estão sujeitas às prescrições 

previstas nesta Lei as infraestruturas para suporte de radares 

militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego 

https://bllcompras.com/
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aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação 

própria. 

 

Art. 2º - Para os fins de aplicação desta Lei, nos termos da 

legislação federal vigente, observam-se as seguintes definições: 

 

I - estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR: 

conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais 

meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus 

acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, 

possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 

 

II - estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - 

ETR Móvel: conjunto de instalações que comporta equipamentos 

de radiofrequência, destinado à transmissão de sinais de 

telecomunicações, de caráter transitório; 

 

III - estação Transmissora de Radiocomunicação de 

Pequeno Porte – ETR de Pequeno Porte: conjunto de 

equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar 

a cobertura ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de 

telecomunicações para a cobertura de determinada área, 

apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a 

atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados 

aqueles que observam um dos seguintes: 

 

a) os equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbano ou 

enterrados; 

 

b) as antenas sejam instaladas em postes de iluminação 

pública ou privados, com altura inferior a 25 (vinte e cinco) metros 

e com cabos de energia subterrâneos em estruturas de suporte de 

sinalização viária, camufladas ou harmonizadas em fachadas de 

edificações residenciais ou comerciais, ou postes multifuncionais 

de baixo impacto visual cujos equipamentos sejam embutidos na 

própria estrutura ou enterrados, ou em obras de arte; 

 

c) sua instalação não dependa da construção civil de novas 

infraestruturas ou instalada em edificação ou estrutura existente; 

 

d) atenda os demais requisitos do artigo 15, §1º do Decreto 

Federal nº 10.480, de 1º de setembro de 2020 ou da norma que 

venha a substituí-la. 

 

IV - infraestrutura de suporte: meios físicos fixos utilizados 

para dar suporte à instalação de redes de telecomunicações, entre 

os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície 

e estruturas suspensas; 

 

V - detentora: pessoa física ou jurídica que detém, 

administra ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura 

de suporte; 

 

VI - prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, 

permissão ou autorização para exploração de serviços de 

telecomunicações; 

 

VII - torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou 

quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou 

estaiada; 

 

VIII - poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, 

de concreto ou constituída por chapas de aço, instalada para 

suportar equipamentos de telecomunicações; 

 

IX - poste de energia ou iluminação: infraestrutura de 

madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de 

transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode 

suportar também os equipamentos de telecomunicações; 

 

X - antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas 

eletromagnéticas no espaço; 

 

XI - instalação externa: instalação em locais não 

confinados, tais como torres, postes, topo de edificações, fachadas 

e caixas d'água; 

 

XII - instalação interna: instalação em locais internos, tais 

como no interior de edificações, túneis, shopping centers, 

aeroportos e estádios. 

 

Art. 3º - A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se 

pelos seguintes princípios: 

 

I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de 

bens e serviços de utilidade pública e de relevante interesse social; 

 

II - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos 

das redes e dos serviços de telecomunicações é competência 

exclusiva da União, sendo vedada a imposição de 

condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a 

topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados; 

 

III - a atuação do Município não deve comprometer as 

condições e os prazos impostos ou contratados pela União em 

relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse 

coletivo. 

 

Art. 4º - As infraestruturas de suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de 

Pequeno Porte, ficam enquadradas na categoria de equipamento 

urbano e são considerados bens de utilidade pública e relevante 

interesse social, conforme disposto na Lei Federal nº 13.116, de 20 

de abril de 2015 - Lei Geral de Antenas, podendo ser implantadas 

em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam 

exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os 

gabaritos de altura estabelecidos nas Portarias nº
s
 145, 146 e 

147/DGCEA, de 3 de agosto de 2020, do Departamento de 

Controle do Espaço Aéreo (DECEA), do Comando da Aeronáutica 

(COMAER), do Ministério da Defesa, ou outra que vier a substituí-

las. 

 

§ 1º - Em bens privados, é permitida a instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte, 

mediante a devida autorização do proprietário do imóvel ou, 

quando não for possível, do possuidor do imóvel. 

 

§ 2º - Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a 

instalação de infraestrutura de suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte, 

mediante permissão de uso ou concessão de direito real de uso, 

que será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão 

constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos 

parâmetros de ocupação dos bens públicos. 

 

§ 3º - Nos bens públicos de uso comum do povo, a 

permissão de uso ou concessão de direito real de uso para 

implantação da infraestrutura de suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de 
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Pequeno Porte, será outorgada pelo órgão competente, nos termos 

da legislação federal. 

 

§ 4º - Os equipamentos que compõem a infraestrutura de 

suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, 

ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte, não são considerados áreas 

construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na 

legislação de uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel 

onde ocorrerá a instalação. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

 

Art. 5º - A instalação da infraestrutura de suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR está sujeita ao 

prévio cadastramento realizado junto ao Município, por meio de 

requerimento padronizado, instruído com os seguintes 

documentos: 

 

I - requerimento padrão; 

 

II - projeto executivo de implantação da infraestrutura de 

suporte e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART); 

 

III - contrato social da detentora e comprovante de 

inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

IV - documento legal que comprove a autorização do 

proprietário ou possuidor do imóvel; 

 

V - anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela execução da 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR; 

 

VI - anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo projeto e 

execução da instalação da infraestrutura de suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR; 

 

VII - comprovante do pagamento da taxa única de 

cadastramento eletrônico prévio, cujo valor será fixado em decreto; 

 

VIII - declaração de cadastro do PRÉ-COMAR ou 

declaração de inexigibilidade de aprovação do Comando da 

Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a instalação 

ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais declarações 

não estejam disponíveis ao tempo do cadastramento previsto no 

caput deste artigo, laudo de empresa especializada que ateste que 

a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo 

COMAER; 

 

IX – estudo do Impacto Ambiental – EIA; 

 

X – estudo de Impacto de Vizinhança – EIV. 

 

§ 1º - O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a 

que se refere o caput deste artigo, consubstancia autorização do 

Município para a instalação da infraestrutura de suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, no ato do 

protocolo dos documentos necessários, tendo por base as 

informações prestadas pela detentora. 

 

§ 2º - A taxa para o cadastramento será paga no ato do 

protocolo do respectivo requerimento, cujo valor será fixado em 

decreto. 

 

§ 3º - O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 

(dez) anos ou quando ocorrer a modificação da infraestrutura de 

suporte instalada. 

 

§ 4º - A alteração de características técnicas decorrente de 

processo de remanejamento, substituição ou modernização 

tecnológica não caracteriza a ocorrência de modificação para fins 

de aplicação do § 3º deste artigo, observado o seguinte: 

 

1 - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a 

localização dos elementos que compõem uma estação 

transmissora de radiocomunicação; 

 

2 - substituição é a troca de um ou mais elementos que 

compõem a infraestrutura de suporte de Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte 

por outro similar; 

 

3 - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de 

um ou mais elementos que compõem uma Estação Transmissora 

de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade de melhoria da 

prestação de serviços ou eficiência operacional. 

 

Art. 6º - Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 

5º, bastando à detentora comunicar a instalação ao órgão 

municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 

data da instalação: 

 

I - o compartilhamento de infraestrutura de suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR ou para ETR 

de Pequeno Porte já cadastrada perante o Município; 

 

II - a instalação de ETR Móvel; 

 

III - a instalação externa de ETR de Pequeno Porte. 

 

Parágrafo único - A instalação interna de ETR de Pequeno 

Porte não estará sujeita à comunicação aludida no caput deste 

artigo, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou do 

possuidor da edificação. 

 

Art. 7º - Quando se tratar de instalação de infraestrutura de 

suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, 

ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte que envolva supressão de 

vegetação, intervenção em área de preservação permanente ou 

unidade de conservação, ou implantação em imóvel tombado, será 

expedida pelo Município licença de instalação, mediante 

expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os 

órgãos responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias. 

 

§ 1º - O expediente administrativo referido no caput deste 

artigo será iniciado por meio de requerimento padronizado, 

instruído com os seguintes documentos: 

 

I - requerimento padrão; 

 

II - projeto executivo de implantação da infraestrutura de 

suporte e respectiva ART; 
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III - contrato social da detentora e comprovante de 

inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

IV - documento legal que comprove a autorização do 

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel; 

 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo projeto e 

execução da instalação da infraestrutura de suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR; 

 

VI - atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, 

emitido por profissional habilitado, atestando que os elementos que 

compõem a infraestrutura de suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação - ETR atendem a legislação em vigor; 

 

VII - comprovante do pagamento da taxa única de 

cadastramento eletrônico prévio, cujo valor será fixado em decreto; 

 

VIII - declaração de inexigibilidade de aprovação do 

Comando da Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico atestando a 

conformidade das características do empreendimento aos 

requisitos estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem 

prejuízo da validação posterior. 

 

§ 2º - Para o processo de licenciamento ambiental, o 

expediente administrativo referido no caput deste artigo se dará de 

forma integrada ao processo de expedição do licenciamento 

urbanístico. 

 

§ 3º - Em não havendo a manifestação dos órgãos 

responsáveis no prazo referido no caput deste artigo, o Município 

expedirá imediatamente a licença provisória de instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, baseado nas informações prestadas 

pela detentora, com as respectivas Anotações de 

Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo de 

responsabilidade técnica atestando que os elementos que 

compõem a infraestrutura de suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação - ETR atendem a legislação em vigor. 

 

§ 4º - Caso sobrevenha, após a expedição da licença de 

instalação referida no parágrafo § 3º deste, manifestação 

fundamentada dos órgãos referidos no caput deste artigo contrária 

à instalação de infraestrutura de suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR na localidade 

pretendida, a licença provisória concedida será revogada e as 

instalações e equipamentos retirados do local. 

 

CAPÍTULO III 

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO 

SOLO 

 

Art. 8º - Visando à proteção da paisagem urbana a 

instalação da infraestrutura de suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte, 

em bens privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, 

deverá atender a distância de 1,5m (um metro e cinquenta 

centímetros) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de 

fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir 

do eixo para a instalação de postes ou da face externa da base 

para a instalação de torres. 

 

§ 1º - Poderá ser autorizada a instalação de infraestrutura 

de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - 

ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte desobrigada das 

limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade 

técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade 

exigida pela União, devidamente justificada junto ao órgão 

municipal competente, mediante laudo que justifique 

detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela 

falta de cobertura no local. 

 

§ 2º - As restrições estabelecidas no caput deste artigo não 

se aplicam à Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e 

à ETR de Pequeno Porte, edificados ou a edificar, implantadas no 

topo de edificações. 

 

Art. 9º - A instalação de abrigos de equipamentos da 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR é admitida, 

desde que respeitada à distância de 1,5m (um metro e cinquenta 

centímetros) das divisas do lote. 

 

Art. 10 - A instalação de infraestrutura de suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e ETR de 

Pequeno Porte com containers e mastros, no topo e fachadas de 

edificações, obedecerão às limitações das divisas do terreno que 

contém o imóvel, não podendo ter projeção vertical que ultrapasse 

o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a 

edificação ocupar todo o lote próprio. 

 

Art. 11 - Os equipamentos que compõem a Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber, se 

necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os 

limites máximos estabelecidos em legislação pertinente. 

 

Art. 12 - O compartilhamento das infraestruturas de suporte 

pelas prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam 

estações transmissoras de radiocomunicação observará as 

disposições das regulamentações federais pertinentes. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

 

Art. 13 - Nenhuma Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte 

poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado 

nesta Lei, ressalvada a exceção contida no artigo 6º. 

 

Art. 14 - O Poder Executivo designará, por meio de 

decreto, a diretoria responsável no Município por fiscalização a 

ação fiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas 

nesta Lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante 

notícia de irregularidade, observado o procedimento estabelecido 

neste capítulo. 

 

Art. 15 - Constatado o desatendimento das obrigações e 

exigências legais, a detentora ficará sujeita às seguintes medidas: 

 

I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR Móvel 

ou ETR de Pequeno Porte previamente cadastrados: 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 

30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento; 

 

b) não atendida a intimação de que trata a alínea "a" deste 

inciso, nova intimação para a retirada da instalação no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do 

caput deste artigo; 
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II - no caso de ETR, ETR Móvel ou ETR de Pequeno Porte 

instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta Lei: 

 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 

30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do 

caput deste artigo; 

 

b) não atendida a intimação de que trata a alínea "a" deste 

inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do 

equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu 

recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor 

estipulado no inciso III do caput deste artigo; 

 

III - observado o previsto nos incisos I e II do caput deste 

artigo, a detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de 

385 (trezentos e oitenta e cinco) Unidades Fiscais Sanjoanense. 

 

Parágrafo único - A multa será renovável anualmente, 

enquanto perdurarem as irregularidades. 

 

Art. 16 - Na hipótese de não regularização ou de não 

remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da 

detentora, o Município poderá adotar as medidas para remoção, 

cobrando da infratora os custos correlatos, sem prejuízo da 

aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 

 

Art. 17 - As notificações e intimações deverão ser 

encaminhadas à detentora por mensagem em endereço eletrônico 

indicado no requerimento da licença ou no cadastro, quando 

houver. 

 

Art. 18 - O Município poderá utilizar a base de dados, 

disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de 

localização de ETRs, ETRs Móvel e ETRs de Pequeno Porte 

destinados à operação de serviços de telecomunicações. 

 

§ 1º - Caberá à prestadora orientar e informar ao Município 

como se dará o acesso à base de dados e a extração de 

informações de que trata o caput deste artigo. 

 

§ 2º - Fica facultado ao Município a exigência de 

informações complementares acerca das ETRs instaladas, a ser 

regulamentado em decreto. 

 

Art. 19 - Os profissionais habilitados e os técnicos 

responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela correta 

instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as 

disposições desta Lei, de seu decreto regulamentar e das Normas 

Técnicas - NTs vigentes, bem como por qualquer sinistro ou 

acidente decorrente de deficiências de projeto, execução, 

instalação e manutenção. 

 

Parágrafo único - Caso comprovada a inveracidade dos 

documentos e informações apresentados pelos profissionais 

habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do 

projeto, execução, instalação e manutenção em razão da atuação 

ou omissão desses profissionais, o Município bloqueará o seu 

cadastramento por até 5 (cinco) anos em novos processos de 

licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 20 - Fica integralmente revogada a Lei Ordinária nº 

620, de 08 de janeiro de 2001, que "Dispõe sobre a proibição de 

instalação de Torres de Emissão de Sinais de Celulares no 

perímetro urbano e Residencial do Município de São João da Boa 

Vista”. 

 

Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e 

seis dias do mês de julho de dois mil e vinte e quatro (26.07.2024). 

 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 

Prefeita Municipal 

 

 

LEI N° 5.294, DE 29 DE JULHO DE 2.024 

“Denomina “São João Batista” a rotatória localizada no início 

da Avenida João Osório e final da Avenida Rotary.” 

(Autora: Maria Teresinha de Jesus Pedroza –Prefeita Municipal) 

 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita 

Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, usando 

de suas atribuições legais, 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 

promulgo a seguinte... 

 

L E I : 

 

Art. 1° - A rotatória localizada no início da Avenida João 

Osório e final da Avenida Rotary, passa a denominar-se “SÃO 

JOÃO BATISTA”.  

 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e 

nove dias do mês de julho de dois mil e vinte e quatro 

(29.07.2024). 

 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 

Prefeita Municipal 

 

 

PORTARIA 

 

 

PORTARIA Nº 18.111, DE 29 DE JULHO DE 2.024 

 

A Prefeita Municipal de São João da Boa Vista, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Designar o servidor Sr. EZEQUIAS FERREIRA DE 

ARAUJO JUNIOR, Agente Administrativo, portador do RG nº 

42.230.135-8, para a partir de 17/07/2024, substituir a servidora 

Sra. MARIANA DOTA AULICÍNIO, na Função Gratificada de Chefe 

de Setor, por motivo de licença saúde, seguida de licença 

maternidade, percebendo a diferença de salário, conforme 

estabelece o Anexo II da Lei 4654 de 31 de março de 2020. 
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Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação com efeitos retroativos a 17/07/2024. 

 

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e 

nove dias do mês de julho de dois mil e vinte e quatro 

(29.07.2024). 

 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 

Prefeita Municipal 
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FINAIS 

CONTABILIDADE 
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